
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.568.658 - RS (2015/0296545-9)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : BIEHL SA METALÚRGICA 
ADVOGADO : VALDIR VILMAR GRAVE MEINER 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CPC. OMISSÃO 
NÃO CARACTERIZADA. ADESÃO AO PARCELAMENTO DO CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO. PRESCRIÇÃO DO CRÉDITO FISCAL. SÚMULA 7/STJ. 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, não fica 
caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC 
2. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial (Súmula 
7/STJ). 
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região), os Srs. Ministros Humberto Martins e Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 18 de fevereiro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator

Documento: 1483497 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 29/02/2016 Página  1 de 5



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0296545-9 REsp 1.568.658 / RS

Números Origem:  00136748120144049999  01615212020058210033  136748120144049999  
1615212020058210033

PAUTA: 16/02/2016 JULGADO: 16/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BIEHL SA METALÚRGICA
ADVOGADO : VALDIR VILMAR GRAVE MEINER
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BIEHL SA METALÚRGICA
ADVOGADO : VALDIR VILMAR GRAVE MEINER
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.568.658 - RS (2015/0296545-9)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : BIEHL SA METALÚRGICA 
ADVOGADO : VALDIR VILMAR GRAVE MEINER 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto em face de decisão monocrática assim 

ementada: 

PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO 
ARTIGO 535 DO CPC. NÃO CARACTERIZAÇÃO. EXECUÇÃO FISCAL. 
RECONHECIMENTO DE PRESCRIÇÃO. ADESÃO AO PARCELAMENTO 
DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO 
PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. RECURSO ESPECIAL AO QUAL SE NEGA 
SEGUIMENTO.

Em suas razões do agravo regimental, o agravante sustenta a reconsideração da 

decisão, afirmando em síntese a violação ao comando do artigo 535 do CPC e a inaplicabilidade 

da Súmula 7/STJ.

Sem contrarrazões ao recurso especial. 

É o relatório. 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.568.658 - RS (2015/0296545-9)

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CPC. OMISSÃO 
NÃO CARACTERIZADA. ADESÃO AO PARCELAMENTO DO CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO. PRESCRIÇÃO DO CRÉDITO FISCAL. SÚMULA 7/STJ. 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, não fica 
caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC 
2. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial (Súmula 
7/STJ). 
3. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Não há como acolher a irresignação, porquanto o agravante não trouxe argumento 

capaz de infirmar as razões consideradas na decisão agravada, fundamentada na orientação 

pacificada desta Corte acerca dos temas trazidos a exame.

De início, não caracteriza omissão ou falta de fundamentação a adoção de 

posicionamento contrário ao interesse da parte. Saliente-se, ademais, que o magistrado não está 

obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos 

utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão, como de fato ocorreu na hipótese dos 

autos.

Assim, a alegada violação do artigo 535 do CPC não se efetivou no caso dos autos, uma 

vez que não se vislumbra omissão, obscuridade ou contradição no acórdão recorrido capaz de 

tornar nula a decisão impugnada no especial, porquanto a Corte de origem apreciou a demanda 

de modo suficiente, havendo se pronunciado acerca de todas as questões relevantes, apenas 

adotando entendimento contrário aos interesses da parte recorrente. 

Rejeito, pois, a dita violação do art. 535 do CPC.

Quanto ao mérito do recurso especial, cumpre asseverar que o mesmo não merece 

guarida, ante a incidência do enunciado da Súmula 7/STJ. 
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O Tribunal ao solver a questão alusiva à prescrição do crédito fiscal se manifestou in 

verbis:

Assim, considerando-se as datas de adesão e exclusão dos parcelamentos, bem 
como o fato de a sentença de extinção do feito ter sido exarada em 19.06.08, ou 
seja, entre a exclusão do segundo parcelamento e o pedido de adesão ao terceiro, 
e de constar certidão dos autos, relatando, em 29.07.10, que o feito estava 
aguardando intimação da parte exequente desde 20.06.08, efetivando-se a 
intimação em março/11 (fls.117-v e 118), não há falar, na hipótese, em 
transcurso do lapso prescricional.

Acolher a pretensão do recorrente visando reconhecer a prescrição do crédito tributário 

enseja o reexame de fatos e provas constantes nos autos, o que em sede de recurso especial é 

inviável nos termos do enunciado da Súmula 7/STJ.

Confira-se:

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. ART. 174 DO CTN. 
TRANSCURSO DE MAIS DE CINCO ANOS ENTRE A CONSTITUIÇÃO E O 
DESPACHO DE CITAÇÃO. PRESCRIÇÃO CARACTERIZADA. 
PARCELAMENTO E EXCLUSÃO. VERIFICAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 174, parágrafo único, I, do CTN, prescreve em cinco anos 
a ação de cobrança do crédito tributário, contados da sua constituição definitiva, 
interrompendo a prescrição pelo despacho do juiz que ordenar a citação.
2. No caso dos autos, o Tribunal de origem afirmou que o débito tributário foi 
constituído em 1º.10.2006, e o despacho que determinou a citação proferido em 
13.10.2011. Logo, fica caracterizada a prescrição.
3. Não há nenhuma menção, no acórdão recorrido, de que esse débito teria sido 
objeto de parcelamento, muito menos de exclusão, como afirma a agravante. 
Desconstituir tal premissa requer, necessariamente, o reexame de fatos e provas, 
o que é vedado ao STJ, em recurso especial, por esbarrar no óbice da Súmula 
7/STJ.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 787.995/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 05/11/2015, DJe 13/11/2015)

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE. PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. PEDIDO DE 
PARCELAMENTO. REVISÃO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 
7/STJ.
1. O Tribunal de origem consignou: "a empresa recorrida efetuou em 2009 pedido 
de parcelamento, previsto na Lei n.° 11.941/09, tendo adimplido os pagamentos 
até 30/06/2011 (documentos a fls. 12/33), circunstância que suspendeu a 
exigibilidade do crédito tributário nesse período (...)".
2. Nesse contexto, o acolhimento da pretensão recursal, no sentido de que as 
CDAs 37.043.166-9 e 37.043.167-7 não foram parceladas na Lei 11.941/09 
pressupõe revolvimento fático-probatório, o que é vedado em Recurso Especial 
(Súmula 7/STJ).
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3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 600.042/CE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 18/12/2014, DJe 03/02/2015)

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0296545-9 REsp 1.568.658 / RS

Números Origem:  00136748120144049999  01615212020058210033  136748120144049999  
1615212020058210033

PAUTA: 16/02/2016 JULGADO: 18/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BIEHL SA METALÚRGICA
ADVOGADO : VALDIR VILMAR GRAVE MEINER
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BIEHL SA METALÚRGICA
ADVOGADO : VALDIR VILMAR GRAVE MEINER
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região), os Srs. Ministros Humberto Martins e Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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